
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2876012 - SP (2025/0078010-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MATEUS RIGUETE GAZOLA
ADVOGADOS : FABIO MONTANINI FERRARI - SP249498

BRUNA GEOVANA SIMÃO LOPES - SP425764
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO - SP034248

CRISTIANE APARECIDA DA SILVA PAPA - SP268392
MILENA PIRAGINE - SP178962
AMANDA MARQUES DA SILVA - SP440652
ROBERTA OLIVEIRA CIARDULO - SP465326
MAYARA DE SA MELO SOUZA - SP441284

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. RECONSIDERAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL.  ART. 833, VIII, DO CPC/2015. PENHORA.
EXPLORAÇÃO FAMILIAR. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1.   A ausência de impugnação de fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido incólume atrai a incidência analógica das Súmulas nºs
283 e 284/STF.
2.  Cinge-se a controvérsia à definição a respeito da incidência da regra de
impenhorabilidade da pequena propriedade rural na hipótese concreta.
3. A proteção conferida à pequena propriedade rural é calcada na garantia
da subsistência do devedor e de sua família. Nos termos do art. 833, VIII,
do CPC, o reconhecimento da impenhorabilidade exige não apenas que o
imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei,
mas também que seja explorado pela família.
4. No caso, tendo a instância ordinária consignado expressamente que não
restou demonstrado que a  propriedade  é destinada à subsistência da
família,  denota-se que o acolhimento da pretensão recursal para afastar
essa conclusão demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita,
conforme dispõe o enunciado da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e conhecer
do agravo para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei,
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4. No caso, tendo a instância ordinária consignado expressamente que não
restou demonstrado que a  propriedade  é destinada à subsistência da
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MATEUS RIGETE GAZOLA contra
a decisão da Presidência de e-STJ fls. 658/659  que não conheceu do agravo em
recurso especial em virtude da falta de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada.

Em suas razões (e-STJ fls. 663/667), a recorrente demonstra
que refutou todos os fundamentos da decisão agravada.

Documento eletrônico VDA49455160 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/08/2025 19:47:00
Código de Controle do Documento: 5d4afb3e-5998-4c6f-9806-bb601f69ca8c



Pleiteia pela reconsideração da decisão agravada.
Sem contraminuta (certidão de e-STJ fl. 670).
É o relatório. 

 

VOTO

Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se a
decisão de e-STJ fls. 658/659  e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

Trata-se de agravo em face de inadmissão de recurso especial interposto por
MATEUS RIGUETE GAZOLA. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso
III, alínea  "a",  da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
IMPENHORABILIDADE DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. ARGUIÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. PROVA DA IMPENHORABILIDADE
QUE DEPENDE DO PREENCHIMENTO EM CONJUNTO DOS REQUISITOS:
ÁREA DE ATÉ QUATRO MÓDULOS FISCAIS E EXPLORAÇÃO EM REGIME DE
ECONOMIA FAMILIAR. ADEMAIS, MATÉRIA JÁ ENFRENTADA EM OUTROS
RECURSOS. PRECEDENTES SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO
" (e-STJ fl. 560).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, com imposição de

multa (e-STJ fls. 577/581).
Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta violação dos artigos

357, 369, 370 e 833, VIII, do Código de Processo Civil.
Aduz 
 

"(...) não só o pedido de produção de outras provas deveria ter
sido apreciado e deferido, como também, deveria ter ocorrido a determinação
de oficio da produção das provas, que I. Juízo a quo, entendesse ser
necessário para comprovar o ponto entendido como não comprovado" (e-STJ
fl. 590). 
 
Menciona que
 

"(...) o contexto fático dos autos, atrelados aos documentos
indicados acima, indicam de forma robusta que o recorrente não possui
outros meios de sobrevivência, senão a atividade rural, a qual é exercida
desde sempre pelo recorrente, inexistindo nos autos o menor indicativo que
seja, de que esta pequena gleba não seja trabalhada pelo recorrente e pelo
seu núcleo familiar, bem como, igualmente inexiste qualquer indicio ou
documento que possa levar a conclusão oposta" (e-STJ fl. 594).

 
Contrarrazões às e-STJ fls. 614/623.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do apelo nobre.
A irresignação não merece prosperar.
De início, no que se refere à tese jurídica de cerceamento de defesa, o

tribunal de origem assim se manifestou:
 

"(...)
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Para afastar a conclusão adotada na origem, aduz o Autor que há
cerceamento de defesa, pois o julgamento antecipado da lide, sem o
saneamento do processo e determinação de outras provas de ofício, trouxe-
lhe prejuízo (r. sentença foi pautada na insuficiência de provas). Requer que
a sentença seja anulada e os autos retornem à origem, para que seja
determinada a produção de outras provas. O que em verdade pretende o
Autor é lançar ao juízo ônus que lhe incumbia, qual seja, demonstrar
cabalmente o preenchimento dos requisitos da impenhorabilidade da
pequena propriedade rural (artigo 373, I do CPC).

(...)
O juiz, na presidência do feito, tem a faculdade de determinar a

realização das provas que entenda necessárias para o seu livre
convencimento.

(...)
Outrossim, o processo foi saneado às fls. 459 e foi

conferido ao Autor a oportunidade de produzir provas e demonstrar
os fatos constitutivos do seu direito, mas ele informou que não havia
outras provas a produzir (fls. 466/467). Portanto, é o que basta para
afastar a alegação de cerceamento de defesa" (e-STJ fls. 563/564) -
grifou-se. 
 
 
Ressalta-se que a agravante não impugnou a parte destacada na

transcrição acima e o fundamento é suficiente para manter incólume o acórdão
recorrido, situação que atrai a incidência analógica das Súmulas nºs 283 e 284/STF
ao caso.

No mais, a  proteção conferida à pequena propriedade rural é calcada na
garantia da subsistência do devedor e de sua família. Assim, nos termos do art. 833,
VIII, do CPC/2015, o reconhecimento da impenhorabilidade exige não apenas que o
imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, mas também
que seja explorado pela família.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE IMÓVEL. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. ÔNUS DA
PROVA DO EXECUTADO DE QUE O BEM CONSTRITO É TRABALHADO PELA
FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXPLORAÇÃO FAMILIAR.
DESNECESSIDADE DE O IMÓVEL PENHORADO SER O ÚNICO DE
PROPRIEDADE DO EXECUTADO. JULGAMENTO: CPC/2015.
1. Ação de execução de título extrajudicial proposta em , da qual24/09/2015
foi extraído o presente recurso especial interposto em  e22/06/2020
atribuído ao gabinete em .25/11/2020
2. O propósito recursal consiste em definir sobre qual das partes recai o ônus
da prova de que a pequena propriedade rural é trabalhada pela família e se
a proteção da impenhorabilidade subsiste mesmo que o imóvel tenha sido
dado em garantia hipotecária.
3. Para reconhecer a impenhorabilidade nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber:
(i) que o imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da
lei, e (iii) que seja explorado pela família. Até o momento, não há uma lei
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definindo o que seja pequena propriedade rural para fins de
impenhorabilidade. Diante da lacuna legislativa, a jurisprudência tem
tomado emprestado o conceito estabelecido na Lei 8.629/1993, a qual
regulamenta as normas constitucionais relativas à reforma agrária. Em seu
artigo 4ª, II, alínea "a", atualizado pela Lei 13.465/2017, consta que se
enquadra como pequena propriedade rural o imóvel rural "de área até quatro
módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento".
4. Na vigência do CPC/73, esta Terceira Turma já se orientava no sentido de
que, para o reconhecimento da impenhorabilidade, o devedor tinha o ônus de
comprovar que além de pequena, a propriedade destinava-se à exploração
familiar (REsp 492.934/PR; REsp 177.641/RS). Ademais, como regra geral,
a parte que alega tem o ônus de demonstrar a veracidade desse fato (art.
373 do CPC/2015) e, sob a ótica da aptidão para produzir essa prova, ao
menos abstratamente, é certo que é mais fácil para o devedor demonstrar a
veracidade do fato alegado. Demais disso, art. 833, VIII, do CPC/2015 é
expresso ao condicionar o reconhecimento da impenhorabilidade da pequena
propriedade rural à sua exploração familiar. Isentar o devedor de comprovar
a efetiva satisfação desse requisito legal e transferir a prova negativa ao
credor importaria em desconsiderar o propósito que orientou a criação dessa
norma, o qual consiste em assegurar os meios para a manutenção da
subsistência do executado e de sua família.
5. A ausência de comprovação de que o imóvel penhorado é explorado pela
família afasta a incidência da proteção da impenhorabilidade.
6. Ser proprietário de um único imóvel rural não é pressuposto para o
reconhecimento da impenhorabilidade com base na previsão do art. 833,
VIII, do CPC/2015. A imposição dessa condição, enquanto não prevista em
lei, é incompatível com o viés protetivo que norteia o art. 5º, XXVI, da CF/88
e art. 833, VIII, do CPC/2015.
7. A orientação consolidada desta Corte é no sentido de que o oferecimento
do bem em garantia não afasta a proteção da impenhorabilidade, haja vista
que se trata de norma de ordem pública, inafastável pela vontade das partes
8. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
e a demonstração da similitude fática entre o acórdão recorrido e os
acórdãos paradigmas.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido".
(REsp n. 1.913.236/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)16/3/2021 22/3/2021
 
 
No presente caso, o Tribunal de origem assim se manifestou:
 
 

"(...)
E embora o Autor sustente veemente que o laudo pericial

produzido por perito de sua confiança de fls. 258/277 e uma nota fiscal de
compra de insumo agrícola de fls. 278 (documentos não impugnados pelo
Réu) são suficientes para demonstrar a atividade agrícola familiar, chamo à
atenção para as conclusões no seguintes Agravos de Instrumentos,
analisados por esta E. Corte:

(...)
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Destarte, a impenhorabilidade do art. 833, VIII, do CPC e do
aludido art. 5° da Constituição Federal, está relacionada com o princípio da  
dignidade humana, garantindo-se ao executado a preservação de um
patrimônio mínimo, do qual lhe seja possível extrair condições dignas de
subsistência.

Entretanto, de tudo o que se viu, o Autor não extrai seu sustento
exclusivamente da exploração dos imóveis penhorados, na medida em que
explora outros imóveis. Conforme entendimento do STJ (R Esp 1018635/ES,
rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. em ), para22/11/2011
definir a expressão em destaque, deve ser considerado o conceito de
“propriedade familiar” extraído do art. 4º, II, do Estatuto da Terra (Lei nº
4.504/1964), qual seja, “o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado
pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho,
garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área
máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente
trabalho com a ajuda de terceiros”(e-STJ fls. 566/569). 
 
 
Por óbvio, não tendo o recorrente comprovado que a sua propriedade rural

é explorada de forma familiar, de molde a ser o imóvel penhorado o meio garantidor da
sua subsistência e a dos seus familiares, não se observa, no caso concreto, a presença
do pressuposto essencial de incidência da regra de impenhorabilidade prevista no art.
833, VIII, do CPC.

Dessa forma, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal para
afastar essa conclusão demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento   inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme
dispõe o enunciado da Súmula nº 7/STJ.

A esse respeito:
 
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 284/STF. PENHORA. PEQUENA PROPRIEDADE.
IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
recurso, em razão da intempestividade do recurso especial.
Reconsideração.2. Não configura ofensa ao art. 489 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
3. A alegação de afronta a dispositivos legais sem o desenvolvimento de
argumentação que evidencie a alegada ofensa configura deficiência de
fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel
se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que
seja explorado pela família". É ônus do executado comprovar os dois
requisitos em epígrafe (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 7/3/2023
Precedentes.
5. O Tribunal a quo, após o exame acurado do caderno processual constante
nos autos, asseverou que o imóvel em epígrafe é passível de penhora, visto
que não é explorado pela família. Incidência da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial"
(AgInt no AREsp n. 2.711.294/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 12/5/2025
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que, em juízo de reconsideração,
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. O recurso
especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que rejeitou a alegação de impenhorabilidade de propriedades
rurais, sob o fundamento de que o agravante não comprovou que os imóveis
eram trabalhados pela família e essenciais à subsistência. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o recurso especial
deveria ter sido suspenso até o julgamento do Tema 1.234 do STJ, que trata
do ônus da prova da impenhorabilidade da pequena propriedade rural; e (ii)
verificar se o Tribunal de origem cerceou o direito de defesa do recorrente ao
negar a produção de provas sobre a exploração da propriedade rural pela
família. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A suspensão do recurso especial não se justifica, pois o Tema 1.234/STJ
já foi julgado e fixou-se a tese de que o ônus de provar que a pequena
propriedade rural é explorada pela família recai sobre o executado.
4. O Tribunal de origem decidiu a lide com base no conjunto probatório dos
autos, concluindo pela ausência de comprovação da exploração da
propriedade pelo agravante e sua família, conforme exigido pelo art. 833,
VIII, do CPC/2015.
5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame de provas,
procedimento vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o juízo de origem
detém a prerrogativa de avaliar a suficiência da prova já produzida e pode
indeferir diligências desnecessárias ou protelatórias, nos termos dos arts.
370 e 371 do CPC/2015.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO"
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.597.797/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

 
Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls. 658/659 para

conhecer do agravo para não conhecer do  recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

Publique-se.
Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.876.012 / SP
Número Registro: 2025/0078010-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10007796020238260218 1000779602023826021850000 20240000498125 20240000561575

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATEUS RIGUETE GAZOLA
ADVOGADOS : FABIO MONTANINI FERRARI - SP249498

BRUNA GEOVANA SIMÃO LOPES - SP425764
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO - SP034248

CRISTIANE APARECIDA DA SILVA PAPA - SP268392
MILENA PIRAGINE - SP178962
AMANDA MARQUES DA SILVA - SP440652
ROBERTA OLIVEIRA CIARDULO - SP465326
MAYARA DE SA MELO SOUZA - SP441284

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MATEUS RIGUETE GAZOLA
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ADVOGADOS : FABIO MONTANINI FERRARI - SP249498
BRUNA GEOVANA SIMÃO LOPES - SP425764

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO - SP034248

CRISTIANE APARECIDA DA SILVA PAPA - SP268392
MILENA PIRAGINE - SP178962
AMANDA MARQUES DA SILVA - SP440652
ROBERTA OLIVEIRA CIARDULO - SP465326
MAYARA DE SA MELO SOUZA - SP441284

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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